Abertura de procedimento concursal para o preenchimento de um posto de trabalho do Mapa de Pessoal do Instituto Hidrográfico na modalidade de relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado, restrito a candidatos abrangidos pelo programa de regularização extraordinária de vínculos precários (PREVPAP) 
1. Nos termos do disposto nos artigos 9º e 10º da Lei nº 112/2017, de 29DEZ, torna-se público que, por meu despacho de 27 de julho de 2018, se encontra aberto, pelo prazo de 10 (dez) dias a contar da publicação do presente aviso na Bolsa de Emprego Público (BEP), o procedimento concursal para a constituição de relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado, tendo em vista o preenchimento de um posto de trabalho de Adjunto ao Chefe da Divisão de Geologia Marinha, previstos no Mapa de Pessoal para 2018 do Instituto Hidrográfico, da categoria de Investigador Auxiliar, da carreira de Investigação Científica. 
2. Aprovação do presente aviso de abertura: O presente aviso de abertura foi aprovado, nos termos do n.º 1 do artigo 24.º do Estatuto da Carreira de Investigação Científica (ECIC), pelo Júri do concurso na sua reunião de 30 de julho de 2018, conforme ata da reunião aí aprovada em minuta. 
3. Legislação aplicável: Lei n.º 112/2017, de 29 de dezembro (PREVPAP); Decreto-lei n.º 124/99, de 20ABR (ECIC); Lei Geral do Trabalho em Funções Publicas (LTFP), aprovada em anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho; e Código do Procedimento Administrativo. 
4. Local de Trabalho: Instituto Hidrográfico, Rua das Trinas, n.º 49, 1249-093 Lisboa; Base Hidrográfica da Azinheira – Quinta da Trindade, 2840 Seixal; a bordo dos navios hidrográficos. 
5. O procedimento concursal destina-se à ocupação de um posto de trabalho, de Adjunto ao Chefe da Divisão de Geologia Marinha, da Direção Técnica, não ocupado, do Mapa de Pessoal para 2018 do Instituto Hidrográfico na modalidade de contrato de trabalho em funções publicas por tempo indeterminado, nos termos constantes dos artigos 40.º e seguintes da LTFP, conjugado com o Decreto-Lei n.º 124/99, de 20ABR, artigos 9.º, 10.º e 15.º que aprovou o Estatuto da Carreira de Investigação Cientifica, adiante designado por ECIC.

6. Conteúdo funcional: O conteúdo funcional do lugar a prover é o que se encontra previsto no artigo 5.º do ECIC, a que corresponde a execução, com caráter de regularidade, de atividades de investigação e desenvolvimento, bem como de todas as outras atividades científicas e técnicas enquadradas na missão do IH incluindo: 
6.1. Participar na conceção, desenvolvimento e execução de projetos de investigação e desenvolvimento; 
6.2. Coordenar/participar em atividades científicas e em atividades técnicas conexas e afins da área de investigação; 

6.3. Orientar os trabalhos desenvolvidos no âmbito dos projetos a seu cargo; 

6.4. Colaborar no desenvolvimento de ações de formação e capacitação, no âmbito dos métodos e técnicas associados à metodologia da investigação e desenvolvimento; 

6.5. Acompanhar e orientar os trabalhos de investigação desenvolvidos no âmbito de ações de formação avançada, bolsas de investigação e outros trabalhos de investigação; 

6.6. Participar nas atividades letivas da Escola de Hidrografia e Oceanografia e noutras ações de formação promovidas e do interesse da instituição; 

6.7. Exercer as funções para que tenha sido eleito ou nomeado; 

6.8. Disseminar os resultados não confidenciais resultantes das atividades científicas e técnicas por si desenvolvidas;
6.9. Assessorar o Chefe de Divisão de Geologia Marinha, substituindo-o nos seus impedimentos ou faltas.
7. Fundamentos para a abertura do procedimento concursal: o presente procedimento concursal é aberto no âmbito do PREVPAP, para regularização das situações de trabalho precário previstas no artigo 3.º da Lei n.º 112/2017, de 29DEZ.
8. Caracterização sumária das funções do posto de trabalho: O conteúdo funcional do lugar a prover é o que se encontra previsto no artigo 5.º do ECIC, na área científica definida no presente anúncio.

9. Posição remuneratória: 1.ª posição remuneratória da categoria de Investigador Auxiliar da carreira de Investigação Científica. 
10. Requisitos de admissão relativos ao trabalhador: 
10.1. Exerça ou tenha exercido funções que correspondam ao conteúdo funcional da carreira/categoria a concurso, sem o vínculo jurídico adequado, reconhecido nos termos do artigo 3.º da Lei n.º 112/2017, de 29DEZ.
10.2. Ser detentor dos requisitos cumulativos, enunciados no artigo 17.º da LTFP:
10.2.1. Nacionalidade Portuguesa, quando não dispensada pela Constituição, por convenção internacional ou por lei especial;
10.2.2. 18 anos de idade completos; 
10.2.3. Não inibição do exercício de funções públicas ou interdição para o exercício daquelas que se propõe desempenhar; 
10.2.4. Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das funções; 
10.2.5. Cumprimento das leis de vacinação obrigatória. 
10.3. Requisitos especiais da carreira de ECIC:

10.3.1. Área científica:

a) A Área científica do presente concurso é a de Geologia Marinha;

b) No domínio do estudo da morfologia de plataformas insulares;
c) O Conselho Científico do Instituto não identificou áreas científicas afins. 

10.4. Nos termos do artigo 10.º do ECIC e tendo em conta a circunstância de o Conselho Cientifico não ter identificado áreas cientificas afins àquela para a qual é aberto o presente concurso, só́ a ele podem ser admitidos indivíduos que possuam o grau de doutor na área científica do concurso ou, ainda, os que, embora doutorados em área diversa, possuam currículo cientifico relevante nessa área.

10.5. No presente procedimento concursal não existe a possibilidade de substituição do nível habilitacional por formação ou experiencia profissionais, nos termos do n.º 2 do artigo 8.º da Lei n.º 112/2017, de 29DEZ. 
11. Forma e prazo de apresentação das candidaturas:
11.1. Prazo: dez dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso na Bolsa de Emprego Público e na página eletrónica do Instituto Hidrográfico, http://www.hidrografico.pt; 
11.2. Forma: As candidaturas deverão ser formalizadas mediante preenchimento de formulário tipo, disponível no sitio internet Instituto Hidrográfico, http://www.hidrografico.pt, podendo ser enviados por via eletrónica para o endereço de email recrutamento.sp@hidrografico.pt, até as 24h00 horas do último dia do prazo para apresentação das candidaturas.
11.3. No formulário de candidatura são de preenchimento obrigatório: identificação do procedimento concursal objeto da candidatura (ex.: OE0000); identificação do candidato (nome, data de nascimento, nacionalidade, número de identificação fiscal, residência, telefone e endereço eletrónico para o qual pretenda ser notificado); habilitações académicas e profissionais; decisão de reconhecimento prévio do vínculo precário, identificação do código ORCID. 
11.4. Com a candidatura devem ser entregues os seguintes documentos: 
11.4.1. Fotocópia do Certificado de Habilitações; 

11.4.2. Fotocópia dos Certificados ou comprovativos de ações de formação realizadas com relevância para o posto de trabalho objeto de candidatura;

11.4.3. Currículo detalhado e atualizado, datado e assinado, seguindo a organização indicada no ponto 13.; 

11.4.4. Cópia de trabalhos que hajam sido selecionados pelo candidato como mais representativos do seu curriculum vitae, até um máximo de cinco. Esta seleção deve ser acompanhada de uma descrição justificativa sucinta em que o candidato explicita a sua contribuição; 

11.4.5. Documento que evidencie de forma objetiva o número das citações às publicações indicadas no currículo e explicação do método usado para a contagem, com o detalhe suficiente para que o júri possa reproduzir o procedimento.

11.5. Nos termos do disposto no n.º 9 do artigo 28.º da Portaria n.º 83-A/2009, de 22JAN, na atual redação, a não apresentação dos documentos atrás referidos determina a exclusão dos candidatos. 
12. Assiste ao júri a faculdade de exigir aos candidatos, em caso de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos das suas declarações. 
13. Métodos de Seleção: O método de seleção a utilizar será́ a avaliação curricular (e a entrevista, se o júri entender necessário):

13.1. O método de seleção da avaliação curricular consiste, nos termos da al. a) do artigo 9.º e do artigo 10.º do ECIC, na apreciação do curriculum vitae e da obra cientifica dos candidatos, sendo considerados e ponderados os seguintes critérios, de acordo com as exigências das funções correspondentes à categoria a que respeita o presente concurso:
13.1.1. O desempenho cientifico do candidato na área para que é aberto o concurso;
13.1.2. A transferência de conhecimento.
13.2. Na aplicação dos critérios referidos no artigo anterior são avaliados os seguintes parâmetros, aos quais são atribuídos os fatores de ponderação indicados:
13.2.1. Critérios para avaliação da vertente Desempenho Científico
a) Produção científica. Quantidade e, em particular, a qualidade da produção cientifica na área para que é aberto o concurso (livros, artigos em revistas, comunicações orais em congressos) expressa pelo número e tipo de publicações, e pelo reconhecimento que lhe é prestado pela comunidade cientifica (traduzido na qualidade dos locais de publicação e nas referências que lhes são feitas por outros autores).
b) Coordenação e participação em projetos científicos. Qualidade e quantidade de projetos científicos em que participou, na área para que é aberto o concurso, financiados numa base competitiva por fundos públicos, através de agências nacionais ou internacionais, ou financiados por empresas. Na avaliação da qualidade deve atender-se ao financiamento obtido, ao grau de exigência do concurso, as avaliações de que foram objeto os projetos realizados e aos protótipos concretizados, em particular se tiveram sequência em produtos ou serviços. 
c) Intervenção na comunidade científica. Avaliando-se a capacidade de intervenção na comunidade científica, expressa, designadamente através da organização de congressos e conferências, participação na qualidade de (co-) editor de revistas, participação em funções de avaliação de projetos e artigos, apresentação de palestras convidadas, participação em júris académicos e atividades de consultadoria, bem como o reconhecimento obtido através da atribuição de prémios ou outras distinções e respetivo impacto. 
d) Constituição de equipas científicas. Orientação de estudantes em trabalhos de pós-doutoramento, doutoramento, mestrado, e outros bolseiros de investigação.
13.2.2. Critérios para avaliação da vertente Transferência de Conhecimento
a) Patentes, registo e titularidade de direitos, elaboração de normas técnicas e de legislação. Autoria e coautoria de patentes, registos de titularidade de direitos de propriedade intelectual sobre software, métodos matemáticos e regras de atividade mental. Participação em comissões de normalização e na elaboração de projetos legislativos e de normas técnicas. A avaliação deste critério deve ainda ter em conta a valorização económica resultante das patentes e direitos de propriedade intelectual. 
b) Serviços de consultoria. Participação em atividades de consultoria que envolvam o meio empresarial e/ou o setor público. Participação como formador em cursos de formação profissional ou de especialização tecnológica dirigidos para empresas ou para o setor público. A avaliação deste critério deve ainda ter em conta a valorização económica dos resultados de investigação alcançados, medida pelos contratos de desenvolvimento e de transferência de tecnologia a que deram origem. 
c) Divulgação de ciência e tecnologia. Participação em iniciativas de divulgação científica e tecnológica junto da comunidade científica e para diversos públicos. Publicações de divulgação científica e tecnológica. Apresentação de palestras e seminários destinados ao público em geral. 
13.2.3. As ponderações associadas as vertentes e critérios são os seguintes:
	Vertentes
	Ponderação
	Critérios
	Ponderação

	Desempenho Científico
	80%
	Produção científica (C11) 
	35%

	
	
	Coordenação e participação em projetos científicos (C12) 
	25%

	
	
	Intervenção na comunidade científica (C13) 
	10%

	
	
	Constituição de equipas científicas (C14) 
	10%

	Transferências de Conhecimento
	20%
	Patentes, registo e titularidade de direitos, elaboração de normas técnicas e de legislação (C21) 
	5%

	
	
	Serviços de consultoria (C22) 
	7,5%

	
	
	Divulgação de ciência e tecnologia (C23) 
	7,5%


13.3. Entrevista: A entrevista, quando requerida pelo júri, visa a obtenção de esclarecimentos ou a explicitação de elementos constantes dos currículos dos candidatos.

13.4. São motivos de exclusão do presente procedimento:

13.4.1. O incumprimento dos requisitos mencionados neste anúncio, sem prejuízo dos demais requisitos legais; 

13.4.2. O candidato ser recusado pelo júri no âmbito da avaliação do mérito absoluto; 

13.4.3. A não comparência à entrevista (quando requerida).

14. O procedimento concursal tem caráter urgente, prevalecendo as funções próprias do júri sobre quaisquer outras.

14.1. O júri do concurso tem a seguinte composição:
14.1.1. Presidente: Diretor-Geral do Instituto Hidrográfico, contra-almirante, Carlos Manuel da Costa Ventura Soares,
14.1.2. Vogais:
a) Doutor Luís Nuno da Cunha Sardinha Monteiro, capitão-de-mar-e-guerra, Chefe da Divisão de Recursos do Estado-Maior da Armada - Marinha, que substitui o presidente em caso de impedimento;
b) Doutor Luís Quaresma dos Santos, primeiro-tenente, Chefe do Centro Meteorológico e Oceanográfico do Instituto Hidrográfico;
c) Doutor Victor José de Almeida e Sousa Lobo, Professor Catedrático da Escola Naval;
d) Doutor Rui Pires de Matos Taborda, Professor Associado da Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa;

e) Doutor Luís Manuel Henriques Marques Matias, Professor Associado da Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa;

f) Doutor João Carlos da Costa Catalão Fernandes, Professor Associado da Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa;

g) Doutor Virgílio de Brito Mendes, Professor Associado da Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa;

h) Doutor César Freire de Andrade, Professor Catedrático da Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa.

14.1.3. Regras de funcionamento do Júri
a) As deliberações são tomadas por votação nominal fundamentada, por maioria absoluta dos votos dos membros do júri presentes na reunião, não sendo permitidas abstenções;

b) O júri delibera sobre a aprovação em mérito absoluto, com base no mérito do currículo global dos candidatos na área científica do concurso;

c) Finda a fase de aprovação em mérito absoluto, o júri dá início à apreciação das candidaturas aprovadas, tendo em conta os critérios, os parâmetros e as ponderações constantes do presente anúncio. 
14.1.4. Ordenação e metodologia de votação:
a)  Cada membro do júri valoriza, numa escala 0 a 200, cada critério ou parâmetro, para cada candidato admitido em mérito absoluto.

b) O resultado final é expresso na escala numérica de 0 a 200 e é calculado pesando cada critério com a ponderação correspondente o que conduz à pontuação final.

Expresso como uma fórmula, o resultado final (RF) é calculado do seguinte modo:

RF = 0,35*C11+0,25*C12+0,10*C13+0,10*C14+0,05*C21+0,075*C22+0,075*C23
c) A ordenação dos candidatos deve ser fundamentada na avaliação feita com base nos critérios e parâmetros de avaliação e correspondentes fatores de ponderação constantes do presente anúncio;

d) Antes de se iniciarem as votações, cada membro do júri apresenta um documento escrito, que será́ anexo à ata, com a ordenação dos candidatos, devidamente fundamentada, considerando para o efeito o referido no número anterior;

e) Nas várias votações, cada membro do júri deve respeitar a ordenação que apresentou, não sendo admitidas abstenções;

f) O júri utilizará a seguinte metodologia de votação, para a formação da maioria absoluta na ordenação final dos candidatos:
g) A primeira votação destina-se a determinar o candidato colocado em primeiro lugar, contabilizando o número de votos que cada candidato obteve para o 1.º lugar; 
h) Se um candidato obtiver a maioria absoluta dos votos para o 1.º lugar, vence o concurso e é removido do escrutínio, iniciando-se o procedimento para escolher o candidato que ocupará o 2.º lugar; 
i) Caso nenhum candidato obtenha a maioria absoluta dos votos para o 1.º lugar, inicia-se um novo escrutínio, apenas entre os candidatos que obtiveram votos para o 1.º lugar, depois de retirado o candidato menos votado para esse lugar na votação anterior; 
j) Caso se verifique um empate entre dois ou mais candidatos na posição de menos votado, procede-se a uma votação de desempate apenas entre estes, contabilizando-se o número de primeiras posições relativas de cada um, sendo removido o menos votado; 
k) Caso o empate subsista entre dois ou mais candidatos na posição de menos votado, mas tendo sido reduzido o número de candidatos empatados na posição de menos votado, relativamente à ronda de votação anterior, procede-se a uma nova votação de desempate apenas entre os candidatos empatados na posição de menos votado, contabilizando-se o número de primeiras posições relativas de cada um, sendo removido o menos votado; 
l) Caso o empate subsista entre dois ou mais candidatos na posição de menos votado, sem que tenha sido reduzido o número de candidatos empatados na posição de menos votado, relativamente à ronda de votação anterior, o desempate é feito através do voto de qualidade do presidente do júri ou pelo exercício do voto de desempate, conforme o caso, sendo escolhido para integrar a votação subsequente para o mesmo lugar o candidato votado pelo presidente; 
m) Havendo empate quando só restarem dois candidatos para o 1.º lugar, o desempate é feito através do voto de qualidade do presidente do júri ou pelo exercício do voto de desempate; 
n) Escolhido o candidato para o 1.º lugar, este sai das votações e inicia-se o procedimento de escolha para o candidato a colocar em 2.º lugar, repetindo-se o processo referido nas alíneas anteriores para os lugares subsequentes até se obter uma única lista ordenada de todos os candidatos. 
15. A lista de ordenação final dos candidatos, é notificada aos candidatos, por mensagem de correio eletrónico, para efeitos de realização da audiência dos interessados. Após homologação, é publicada na BEP, afixada em local público, visível nas instalações do Instituto Hidrográfico, no Serviço de Pessoal, e disponibilizada na respetiva pagina eletrónica, sendo ainda publicado um aviso na 2.ª série do Diário da República, com informação sobre a sua publicitação, nos termos do n.º 6 do artigo 36.º da Portaria n.º 83-A/2009, de 22JAN, na sua atual redação. 

16. Nos termos do disposto no n.º 4 do artigo 10.º da Lei n.º 112/2017, de 29DEZ, o presente aviso é publicitado na Bolsa de Emprego Público (www.bep.gov.pt) e na página eletrónica do Instituto Hidrográfico. 
XX de XX de XX — O Diretor-geral, contra-almirante, Carlos Ventura Soares. 
